
MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PRWESSn NR 1-:J070-00 1 92-C)/
Ancv

Re,===--ão de 15 1-11== abril de 1996	 ,AcnRnr-in .NR	 i --R9 =595

Recurso nr.: 107=263 - IRPJ	 FXR: 1989 a 1991

Recorrente : PYRnRAFT ROFTWARP E CONSULTORIA S/C LTDA.

Recorrida	 nRF NO RIO nP JANEIRO - RJ.

ARBITRAMENTO nn LUCRO DA PESSOA JURIDInA - A auto-
ridade tributária somente arbitrarã o lucro, quan-
do não lhe for plossivol, de outro modo, determinar
o lucro real, pois este é a verdadeira base de

crn, quando existe ebor i tUrdo e documentação
ao 	

Vistos- relatados a discutidos os presentes autos

reourso interposto phr RYWRAFT ROFTWARP E CONSULTORIA c's/r.

ACORDAM os Membrhs da Primeira Cãmara no Primeiro nnn-

se-lho de Contribuintes, pnr unanimidade de votos, dar provimento ao

recurso, nos t À -ffin =  do rel atório e voto que passam a integrar n

sente julgado.

Sala das Se 	  em 1: de abril de 1996
;2

()7~N PEpt-inA Kupp,puEs	 PRFS'InPNTP

Iner
rRANCISCO DE nssis MIRPNDA	 - RELATOR

FORMAL I Z ADO EM	 23 AR 19 96

Participaram, ainda, do presente Julgamento, os seguintes Conoolnoi-

ros. JF7FR nF OLIVEIRA CANDIDO RAUL PI~TER .., SANDRA MARIA FARnNI,

KA7mKI RHI FIRARA, rELsqn AIVFs' FEITORA e RPRARTIMn RnnRIRHr-"R CABRAL =
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RECORRENTE	 g.Y5-5r:RAFT E:;FTWARU2 :,:-,-, IMMRiTnRTA SSC LTnA=

R §27 L ATOR In 

SYSCRAFT SOFTWARE E CONSULTORIA SIC LTDAr, qualificada

nos autos, foi alvo da ação fiscal a que .alude o Auto de Infração de

nos s::-erí rir  fj..pnceiros ris 1R9 a 1991
fls. 02;:09, com ciéncia tomada em 20/08/92, no qual teve sua escrita

tando daí a :=.ígncia de recolhimento do crédito trihnfi=trin .--m valor

equivalente a 439=998,90 Ufirsr

tramento, consiste ne fato de haver R empreéR elaboradn deciara ,:bg,s de

rendimentos com base no lucro real, se-351 rk., !..o.ildo em li,:nos comerciais

devidamente registrados, e de haver inserido "a posteriore”, no Livro

Diário, folhas do balanço patrimonial, o que pode ser evidenciado

ce,heu informação confidencial de que o Prupo f4n qual a autuada é inte-

zir SI1R cargR tributária_

,
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t r	 r, E-, receita	 b t

	  Dar E? ipaia1

a base de -Icu1c do Ieoosto incidente na

concreto,

-

mentagão Et,: poder	 receite federei', reelçando que lançamento outro

to do IPI, tcibuto	 grj.2 tal prodedimento poderia ter diretas e

Apreciando a indigitada arguiç:ão, a la. Cãmara da 2o.

brado por fitas e	 ,--onnnítentemen-
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raf,.., acolhido à unanimidade por seus pares, com a seguinte redação

encontra lastro na norma legal, L,==1 desconsdderaçao da
personalidade juridica r.lko se estabelece aqui com faca,-

nassa partE	 somente oodaria; ocorrer se comprovada. a
?idade, Na verdade, a confirmaço da emine'ncia fiscal,

simulação, ou se provadn que a interependente fabriçou

mento aos adquirentes dos computadores realizado por
sua conta e ordem, Mio se produziu essa demonstração,

tenha repassado à Recorrente o preço ohtido pelo forne-
cimento aos clientes, o que poderia ser indicio de si-

Logo, nem lA (no lançamento do IPI), ne cá (que versa
imposto de renda), cuidou o Fisco de compro,fair, como seria de seu in-
declinável dever, a simulação subjacente à concomitante atuaço das
duas empresas.

Enfatize o absoluto desvario silocistice fin lançamento,
na mequqa em quees .,,-,r.dadsir fosse a premissa de subfatura 	  na
empresa industrial e superfaturasgeLo na prestadora de serviços (ora
autuada) e se repercnseNes houvesse desse fato nombito do imposto de
renda, Jamais se ooderia reclamar 1...syw.-1_1_5 Ga auLuada (que na verdde,
af4 feia dire ==te à restituição no quanto lograsse o fisco comnrovr a
apropriação pela autuada (prestadora de serviços) de receitas oue se-
riam imputáveis à empresa industrial do grupo,

Ao rebater o fundamento fiscal de que a autuada teria

rieri', no livro diário, de folhas de Bdidnço Patrimonial fora da se-
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rlunp---imentn	 nhfigçNg--.=	 Ev_12 ã:u Le:si o L_Lsnii2u	  J1,2sf,lere-

Contrihuintes, no sentido de flue

"FALTA DE REGISTRO DE LIVROS FISCAIS - A falta de re-
rfístre fiDE livrns fiscais na junta Comercicl do Estadn
Loslitui desnumpr i mento de ohricação legal, mas é de-

quando no impede a apuraç:odo lucro real
raçãn correta e iastreada em dncumentação adequadamente

hr

Acórd""o nr.

transcrevendo decisão proferida bela 3a. Turma do T.R.F. da 4a. Re-

gião.

cas, desde 16/01/90, muito antes da ação fiscal, iniciada em Julho de

91.

1990, D livro foi submetido à r em i st .-o em 27/09/91 e 14/10f91, cuaée

Transcreve trecho do voto profer1do calo eminente Cor-

selheiro Sebastião Rodrigues Cabral, no Acórdão nr. 103-07.537, ao eh-
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coflLtJtr-
do, no caso de o contribinte manter livros não redis-

vidência com vistas à regulrização, ai sio, dabe o ar-
bitramento do lucro tributável."

Quanto à aIegada quebra de sequéneia numkr1,.,

nial,	 porque sua autenticaço só é efetuada come apresefllação das

folhas que compbem o acervo escriturai devidamente encadernadas. F que

lanço Patrimonial, mas tão somente dos lançamentos refletores dos fa-

tos de interesse contábil. Dessa forma, a impressão dos referidos lan-

çamentos contábeis ê suspensa ao fim do exercício, ma g	há Esmo im

que o Balanço Patrimonial, datilograficamente elaborado, há que rece-

ber uma letra do alfabeto pare di e‘t i.nnui- l e da folha correspondente ao
1:13time lançamento do ano antorior (no easo 113-A, 11::5-R e 113-Cl.

A seguir o auter do procedimento pronunciou-se às fls.

146/154, sustentando que "não tem menor fundamente o apelo da impug-

o oedido de irorocec-ncja do Auto de 1nfreço use ver que o Auto

está eliderade nos Rrts. 157, 160, pará grafo 3o., do Decreto

B5.450/80, combinados COM a IN nr. 16, de 01/03/84, que, por sinal,

nmparando-se no Parecer Fiscal de fls. 157/163, que
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cc

-nns mOTIVOS DO LANçAMENTO 

(Diário) foi autuada a empresa, cdnoocnte Aispnsitivo
leoal dos artigos 399 e 400, do Decreto nr. S5.450/80,
pnr infringtsncia aos artigos 157; ig,O, par. 3o., do
mesmo diploma leol.

dicas e firmas individuais a elas equiparadas, tributa-
das com base no lucro real, a obrigatoriedade do livro

submetidos autentica0c no órgão competente do Regis-
tro do Comércio ou, guando se tratar de Sociedade Ci-
vil, no Registro Civil das Pessoas Jurídica ou nos :dr-
g5Yos locais da Secretaria da Receita Federal, conforme

marcial, foi eLida para lei fiscal a todas r==.ssnas
jurídica obrigadas a apurar pelo lucro real. Referida

renulamentadn pelo Decreto nr. 61.567/69 e feita de

ca	 c
conformidade cóm a técnica contábil, deve satisfazer,

contábeis exigidos pela Lei em livros próprios (Diá-
rio), autenti.cados pelas autoridade-=, competentco.
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Em substituição ao livro, pode o contribuinte escri-

	 le aspecto o art. So. do Dec. nr. 64.567/68 veda o
destaque ou ruptura de fichas continuas em forma de
sanfona eu blocos. Tal proibição teria validade se as
fichas contínuas foSsem antes da escrituração, previa-

sistema de processamento eletrônico de dados, em formu-
lários contínuos previamente autenticados, 6impraticá-
veí por motivos Of.,:"- ordem tecnica e Fisica. ASSIM sendo,
refeida obrigatoriedade ficou regida pela IM-SRF nr.
16, de 01/03/84, que dispbe;-

'Para fins de apuração do lucro real, poderá ser

ral, a escrituração do livro "Diário" autenticado em

çadas, desde 9ue n registro e autenticação tenham

	

_______	 -----,-,-- 	 ,----------	 _—

no exposto, ohserva-se nue a referida IN não deter-
mina a autenticação até a data da entregaLempz,...sLiva dá
declaraço. mas anteriormente a data estabelecida para
entrega tempestiva e desta formo, o 'livro Diário' po-
derá se autenticadoeso último dia útil dn més
ahril do exercicio finanoeiro em relação as operaçbes

De outra forma, a empresa poderia entregar sua de-
claração amparada, em uma escrituração 'ajustada a

contas necessárias ao menor lucro, 'Ad tempus".

.11;;PI
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A fim de melhor elucidar, no tempo, o descumprimonto

aper= 3, ..;-=

--------------------------------------------------------------
DIARIS NR, MSS FECHAM. DATA REG.ABERT. DATA REG. FECHAM FLS.

23
33	 27/09/91	 25

Dez/90	 10/10/91	 29
41	 Jan/91	 10/10191	 14/10/91	 31

Em continuidade da análise da primeira irregularida-
de apontada na presente autup= n (FALTA n g=" RPRIRTRn nn
LIVRO DIARin), diremínnemns	 sítIlaF%o tática rara c
sígnificado jurídico - hem as 'normas 	 através das
quais uma conduta está determinada cf-mo ehridatóría =-

fato do costume. Quando os indivíduos que vivem junta-
mente em ,--;nri~=	 durante determinado

Em iqua!sondiçJes de  uma mesma Forma o
procedendi" impera na vontade do=..., outroe. momf-,reo d p co-
T=idmde,	 =donde omr díforon 4,-e op rp a dnoinnto.

ligado ao primeiro e trazendo as mesmas consequéncias
punitivas, pedemos afirmar que a descontinuidade no ar-

mente emgrande,-.,. empresas e de infinitas r:uantidades de

-1'17
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Constitui o "Diário' o principal livro para a apura-

gas.ão de seguir ordem cronoldoica de dia, més e ano,

(art, 160, RIRSRO e art. 1 	 Dec.-lei nr. 4R6/67),

------------------------ncadernados na forma de livr--------------  r lavratu-
ra e registro de seu termo de encerramento, não dando

Destarte, o vigente Decreto nr. 95.450/80, consoli-
dou os dispositivos de nec.-lei nr. 4RA/A9,qu,= .' determi-

dE. escrituração contábil, de "sequ 6ncia" em aditivos
alfabéticos e não numéricos.

Como-em-se a escrituraFão completa e regular quando
de sue manutençr e conformidade com os asoectOS- for--
mais viuentes, não podendo, de forma individual, are--

ao

O fato em-ser a apelante uma capacitada empresa GO
ramo de informática, Jamais poderia e rLar como ar-
razoado o argumento siw31ório - para a inconsisténcia

estava orparado para a impressão do 'FiaianFo r-atrimo-
nial" e fechamento de contas. Acrescente-se que o refe-
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o de fls. 14/15, emitido pela apelamte - configuram-se

onmtroladora con“rmando a referida prAtica. Rua
manifestação heffl e c-7,riarece ,rv,.le os "serviçns de apnio
faturado', rertínetn inteiramente a manufatura de seus
equipamentos (fase produtiva) sãn tran ,f,feridos para sua
controlada (SYRCRnsET) com o intuito do roducir seus im-

A adoç:go da presente simulação visa, entre outros, a

J-Aroa do ISS. Como prova citamoo oro documomtoo imooridoo
às fls. 17/1S, onde apresentam os preços dos "serviços'

EQUIPAMENTO - Cr$ 292.321,00
SERVIÇOS "DIVERSOS" - Cr$ 461.559,47

dimontoc rSflexives no. ãrea do IPI e redução de outros

distorr==r os fatos.
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No aspecto abordado às fls. 86, procuramos aqui,
deixar claro, que em nenhum momento produziram o cfcito

fdant°	 -Fundamentos ledaís=

':".=:endn e lançamento "ex-officio" e "ex vi legis",
procurou o autuante proceder com a utilização da inTor-

60.417, de 11/03/67, art. 2o=, par. 5o=, sustentar o

tivo.

Finalizdndo, o fato da suplicante, 	 Co ramo
de informática= fuoir das formalidades legais nos trs
exercíeis° autorizou o arbitramento do lucro, pois
constituíram-se em vícios insanáveis que se prestem a
uma correta divulgação de seu lucro tributável.

A consideração superior."

cal.

Suas razbes são lidas na íntelgra em plenário=

E o relat^rio.



R-~)	 MINISTÉRIO DA FAZENDA

~M,	 PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PRrinFçP0 mR = inn70-1,516F97-1

AnnRDAn NR= 101-B9=595

VnTn

f-:onoolnoiro 2.FRANOPP:rn DP AR5,11P, MIRANDA, Relatorl=

os autos do arbitra -L

finonceiros de I9P9 a 1991, levado o efeito peia autoridade fincai que

está em nue, as deciaeraçes foras s.-laboradas sem respaldo es livros

comeciais devidamente reoístrados, e de inserção, 'a posteriori" no

livro Diário, de folhas do Balanço: Patrimonici.

Alèm dsso, há a acusar:2f°, de queasa r:rinLi l là1 do

Grupe do qual pertence a Recorrente, utilizou o artificio da simula-

,

Assim, teria havido subfaturamento na empresa principal

sobre a imputação da prática de ato simulado, atribuida à empresa
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cial, sendo resguardado o sigilo de um assunto, que, se conhecido por

um nr- maior de pessoas, pode vir a prejudicar o interessado.

Simulação, no sentido jurídico, é o ato jurídico apa-

ridico, que afete a validade do contrato, se praticada com a intenFão

Assim, somente a fraude atribuirá á simulação o caráter

de vicio suficiente para anular o ato= E, nestas circunstêncais,

No case dos autos, não se tem conhecimento de SUE-

coiros

	 ter-

simulados, supostamente praticados pela empresa principal do Srupo.

Adémais, rome enfatizou a Recorronte, sé verdadeira

fosse a premissa de sublaturamento na empresa principal, e superfatu-

houves,se desse fato no rãffih i tn rin imposto de renda, jamais 	 poderia

apropriação pela autuada :prestadora de serviços de receitas que se-

riam Imputéveis à empresa industrial do grupo.

Nesse passo, quer por in,.,puvaG.a, quer pela ausência

de repercussão na empresa autuada, a alénad s i mulação não podcría

servir de	 -1-rns-nto subsidiário para o. ds-sclasaifi	 o de escrita e

2;;--
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A IMPI ITACAn nr= QHF" A5=1 nprIARAenFR nr-- RENDI MENTOS FORAM
ELABORADAS 47-1FM RESPALDO FM I IVRnFi COMERCIAIS nFVInAMFN-
TF REGISTRADOS E DE INRFRÇMn, "A POSTERIORI" NO LIVRO
DIAR T n nr= FnIHA52--; nn BALANÇO PATRIMONIAL_

informa a Recorrente qua o Livro Diário

ação fiscal iniciada em julho de 1991, conforme documentos anexos á

2	 O

sua defesa inicial, embora posterior tal registro ,t; entrega da decia-

Relativamente á escrituran dos anos-base de 19R9 e

1990 o Livro Diário foi, realmente, submF, tino a registro nosteriormen-

27/09/91	 14/10/91.

Como ressaltou o eminente Conselheiro nr.	 Ro-

drigues Cabral, no voto que proferiu no notrdão nr. 103-07.537, ao en-

livros Fiscais no constitui

tost

descumprimento de ohrigaçãe legal, mas sim defeitn ne
forma, perfeitamente nanvel, não ensejando abandono da

rhi
tável, notadamente quando for possível a determinação
de lucre real atravs de escrituras-ão lastreada em do-
cumentação hábil mantida em boa e regular forma pelo

deote Colegiado, no edoc de o contribuinte manter ii-

deve conceder-lhe prazo razovel card sanar tal irregu-
laridade. Decorrido	 prazo, não tendo sido tomada
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Reiterados julgados goste Colegiado seguem na marma

trilha, como nos informam, dentre outros, os seguibtes

103-5.12519,3

103-10.305/9C.:; 105-3.920, 157 o 103-0'5.12S92,

no caso, não	 L.o,o	 o pagamento do imposto sobre

=R base de cálculo maio ,- da que seria legal.

O arbitramento do lucre somente é cabível, quando se

dt=te:minar 1J lucro real, que é a verdadeira base de

cálculo do IRPJ.

vez do se impor penalidade pecuniária, como é da sistemática da iegis-

ria a alterar o obrigação principal, com mudançac do sua dimensão

guontitativa, gomo roocoltou com h1 i- coourono o ilustrado Juiz

No que tanye a alagada quebra de sequéncia numérica,

não existem indícios da-que houve inserção, à posteriori, das folhas

do Balanço Patrimonial, sendo aceitáveis as justificativas apresenta-

e-gre==	 =	 s,,=n7L-s

é feita mediante exibição do acervo escriturai, devidamente encadorna-

do.

Na linha da jurisprudéncia deste Colegiada no caco do
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com vistas à regularização, ai sim /cabe e drbitramento de lucro tribu-

tável.

ação fiscal (ano-base do 1988) e quase um ano antes de sua conclusão

(ene -ha---e de 19R9 e 1990).

As irregularidade apontadas, devem-ser encaranas c:c=	

desrum l.J.rimtf g :L=_J- 	 ;:tr,7--=',.,-1-e°51-i;--5, não sendo suficientes para au-

cr i tura=ãn contendo elementos necessários à apuração da base do cálcu-

lo polo lucre real.

Na esteira dessas consideraçiNes, voto pelo provimento

do recurso.

Brasília (DF), em .i.rde abril de 1996
7/	 .

17011.4.4,4.4-; 	
-

FRANr I Rrn ng" AsRi g M T RANnA - R....LATnR
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